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RESUMO

Umbilicalmente conectado ao valor de liberdade, o direito à participação 
política pode ser facilmente utilizado como instrumento de inclusão, empo-
deramento e emancipação social em relação aos grupos de minorias sen-
sibilizados pela invisibilidade e descaso de uma sociedade despreparada 
para lidar com as suas diversidades e particularidades. Nesse contexto, 
desenvolveu-se a prática cujo resultado serviu de objeto de análise do pre-
sente estudo, que possui por objetivo precípuo compartilhar, com as pes-
soas com deficiência e seus familiares como a participação política influi 
diretamente na busca e manutenção das medidas de inclusão e acessibi-
lidade. O presente estudo se propõe, portanto, à análise dos resultados 
empíricos, coletados durante a realização do projeto, que confirmam a 
importância do exercício do direito à participação política por grupos de 
minoria e, nesse caso específico, da pessoa com deficiência.  

1	 Advogado, professor do Centro Universitário Salesiano - UNISALES e juiz eleitoral mem-
bro do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo. aacoutinho@gmailcom

2	 Autora do projeto de extensão “o direito a participação política da pessoa com deficiência: 
sufrágio universal enquanto instrumento de inclusão” e Universitária do Centro Universitá-
rio Salesiano – UNISALES. geoovanna98@gmail.com

3	 Autora do projeto de extensão “o direito a participação política da pessoa com deficiência: 
sufrágio universal enquanto instrumento de inclusão e Universitária do Centro Universitário 
Salesiano – UNISALES. salisiamenezesp@gmail.com
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1   Noções introdutórias

Contemplado em diplomas nacionais e internacionais4, o direito 
à participação política é constitucionalmente arrojado no título dos 
direitos e garantias fundamentais, sendo, doutrinariamente, classifi-
cado como parte do rol de Direitos Humanos de Primeira Geração, 
ou seja, aqueles ligados à liberdade do indivíduo. 

Estando umbilicalmente conectado ao valor de liberdade, esse 
direito pode ser facilmente utilizado como instrumento de inclusão, 
empoderamento e emancipação social em relação a grupos de minorias 
sensibilizados pela invisibilidade e desprezo de uma sociedade des-
preparada para lidar com a diversidade e particularidade do próximo. 

Com efeito, grandes defensores dos direitos e garantias rela-
cionados à liberdade do indivíduo, como o filósofo e teórico político 
Jean-Jacques Rousseau (1980, apud ADRIOLI, 2003), deixam claro 
que não existe liberdade sem igualdade. Por outro lado, sabe-se que 
existem duas dimensões/acepções dentro do trato do direito à igual-
dade - dimensão formal e material. 

Nesse ponto, destaca-se que este estudo credita maior visibi-
lidade à dimensão material do direito à igualdade, uma vez que tal 
acepção ultrapassa, positivamente, os limites da igualdade jurídica, 
na busca pela igualdade real, em que se pretende o trato desigual para 
pessoas que se encontram em condições desiguais, na medida e pro-

4	 Entre outros, à exemplo do contido no Artigo 76, do Estatuto da Pessoa com Deficiência 
(Brasil) e Artigo 29, da Convenção das Nações Unidas Sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência.
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porção de suas desigualdades, a fim de proporcionar um cenário justo, 
sem privilégios de uma parte em detrimento de outra. 

Sendo assim, percebe-se, prontamente, que deve haver a con-
cretização do direito à igualdade em sua acepção material, para que 
exista, por sua vez, a liberdade. Enquanto existir desigualdade não 
há que se falar em efetiva liberdade, porquanto para uns a efetivação 
do direito seja plena, para outros a sensação seja de aprisionamento 
e invisibilidade. 

Noutra vertente, sabe-se que, com a consolidação do Estado 
Democrático de Direito, o constituinte instituiu ao povo o poder de 
influir nas questões do Estado, reforçando ser responsabilidade do 
cidadão exercer e garantir, por meio de representantes eleitos ou de 
forma direta, as previsões do texto constitucional, tendo em vista, 
principalmente, um dos maiores – senão o maior – fundamentos da 
República, a dignidade da pessoa humana. 

Esse fundamento, que ganha maior destaque a cada dia, é ele-
mento crucial na busca pela igualdade material e o direito à liberdade, 
uma vez que, por meio dele, percebe-se que injustiças e desigual-
dades sociais ofendem, prontamente, o cenário democrático e parti-
cipativo instituído no panorama constitucional e, consequentemente, 
enfraquecem o Estado Democrático de Direito. 

É tão evidente a relação cíclica entre a soberania popular, 
manifestada por meio  do sufrágio e da consolidação do Estado 
Democrático de Direito, que possui por elementos precípuos a valo-
ração da dignidade humana, a igualdade e a liberdade, que se  torna 
intuitiva a percepção do direito à participação política como meca-
nismo essencial para a manutenção desses princípios. 

Sendo o direito à participação política compreendido nas mais 
diversas manifestações, seja no exercício do sufrágio ativo ou pas-
sivo, na participação em protestos, em movimentos sociais, filiação 
a um partido político, entre outras mais formas, nítida se torna a per-
cepção de que este direito pode e deve ser utilizado como instrumento 
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de inclusão e reforço de um panorama constitucional e social, mini-
mamente, próximo de um ideal. 

2   A importância da participação política na consolidação da 
democracia e dos direitos fundamentais

Ao instituir a premissa “todo poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente”, a Constituição 
Federal de 1988 tornou-se o marco responsável por estabelecer no 
país o Estado Democrático de Direito, enraizando como fundamentos 
básicos a soberania popular e a democracia representativa, inaugu-
rando um sistema de direitos e garantias fundamentais e revelando, 
assim, o viés humanístico das normas constitucionais ao construir 
preceitos que se baseiam na dignidade da pessoa humana.

Segundo Dias e Junqueira (2017, p. 2): 

Com a consolidação do Estado Democrático 
de Direito, a dignidade humana transformou-se 
em axioma universal de toda e qualquer função 
pública. Por ser agente precípuo na consolidação 
do interesse público, a participação política na 
condução do Estado torna-se direito fundamental 
e pressuposto da soberania popular.

Para Silva (2005, p. 119):

A democracia que o Estado Democrático de Direito 
realiza há de ser um processo de convivência 
social numa sociedade livre, justa e solidária, em 
que o poder emana do povo, e deve ser exercido 
em proveito do povo, diretamente ou por repre-
sentantes eleitos; participativa, porque envolve a 
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participação crescente do povo no processo deci-
sório e na formação dos atos de governo; plura-
lista, porque respeita a pluralidade de ideias, cul-
turas e etnias  e pressupõe assim o diálogo entre 
opiniões e pensamentos divergentes e a possibi-
lidade de convivência de formas de organização 
e interesses diferentes da sociedade (...).

É visível, em análise às normas e aos princípios constitucionais, 
a valoração do indivíduo e a tentativa de traçar mecanismos de garantia 
da plena vida em comunidade. O princípio de que todos são iguais 
perante a lei, instituição de direitos e as garantias que prezam pela vida, 
liberdade, igualdade, e segurança dos indivíduos reforçam o caráter 
democrático da Constituição e traçam um ideal de sociedade. O que 
se deve perceber, no entanto, é como materialização e consolidação 
dessas normas e princípios perpassam um único denominador comum: 
a participação política.

Apesar da expressa previsão legal dos diversos direitos e garan-
tias fundamentais, a materialização desses preceitos no contexto social 
depende de inúmeros fatores políticos e econômicos. É certo que, para 
a concretização das prerrogativas constitucionais, medidas práticas e 
leis específicas devem ser pensadas de forma a atingir pessoalmente 
a vida dos seus destinatários. 

Grande parte do processo de criação dessas medidas começa no 
cenário político. Entre outras funções, a responsabilidade de pensar 
e aprovar as propostas legislativas que deem concretude aos direitos 
constitucionais está associada aos nossos deputados e senadores. Sob 
esse aspecto, o preceito básico que se relaciona com o fato de que 
os interesses públicos se tornam passíveis de consolidação ao passo 
que as pessoas e seus grupos sociais participam do jogo político e 
debatem suas ideias.

É no contexto político que se deliberam, dia após dia, questões 
afetas às mais diversas áreas e setores da sociedade. Saúde, educação e 
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segurança pública são apenas alguns tópicos legislativamente decididos 
que afetam diretamente a vida dos que se utilizam dos mais diversos 
serviços públicos. 

O método de gestão e elaboração das diretrizes que movi-
mentam o funcionamento desses serviços influencia diretamente na 
experiência do indivíduo quando no gozo do seu direito. Fato é que o 
indivíduo se torna diretamente responsável pela experiência de uso e 
gozo dos seus direitos quando assume a posição de escolha consciente 
dos representantes políticos que deliberam sobre os anseios sociais.

Ocorre que, para que a escolha dos representantes seja justa e 
democrática, a pluralidade de opções deve ser primordial. Uma socie-
dade plural, que compartilha dos mais diversos anseios, deve ser poli-
ticamente representada na proporção dos grupos que a compõem. 

No tocante à democracia e ao consequente ideal de representa-
tividade, Barroso (2010, p. 58), ao discorrer sobre, destaca que:

A democracia em sentido material, que dá alma 
ao Estado constitucional de direito, é, mais do 
que o governo da maioria, o governo para todos. 
Isso inclui não apenas as minorias - raciais, reli-
giosas, culturais -, mas também os grupos de 
menor expressão política, ainda que não minori-
tários, como as mulheres e, em muitos países, os 
pobres em geral.

A consolidação de uma democracia plena traduz, portanto, a real 
integração de todos os indivíduos pertencentes à sociedade. Material-
mente, a ideia de democracia transcende a ordem elitista5 de governo 
da maioria e de respeito aos direitos individuais. Trata-se, em ver-

5	 “Uma visão elitista antepõe diversos tipos de pressupostos que julga necessários à exis-
tência e realização da democracia. Elitismo, governo de poucos, não é apenas uma posi-
ção distinta da democracia, governo do povo, mas é algo a ela oposto” SILVA (2005, p. 
126).
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dade, “da soberania popular e da participação do povo no poder, de 
forma direta ou indireta, para que este seja efetiva expressão da von-
tade popular” (SILVA, 2005, p. 131). 

De tal forma, o Estado democrático de direito, caraterizado pela 
união entre o Estado de Direito e a democracia, ou seja, o respeito 
aos direitos fundamentais e à soberania popular, concretiza-se pela 
materialização das prerrogativas constitucionais e pela efetiva parti-
cipação popular na condução da coisa pública. 

Idealmente, é fácil perceber a estreita relação entre a consoli-
dação do Estado Democrático de Direito por meio do exercício dos 
direitos fundamentais. Factualmente, no entanto, o que se percebe é 
a dificuldade de materialização desses direitos diante das falhas na 
democracia representativa. 

As pessoas com deficiência no Brasil representam cerca de 
23,9% da população (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATÍSTICA, 2010). Em um país com mais de duzentas milhões 
de pessoas, certamente se trata de um grupo muito expressivo. A repre-
sentação desse grupo no contexto político, no entanto, não se apre-
senta com tamanha expressividade. 

Não há dados no Brasil que estipulem o número de pessoas 
com deficiência que tenham se candidatado a um cargo político nas 
últimas eleições. No entanto, basta observar brevemente os represen-
tantes já eleitos para verificar que esse número não se apresenta de 
maneira proporcional nos cargos políticos ocupados. Tal fato evidencia 
um grande problema do cenário político brasileiro e escancara uma 
grande falha na responsabilidade de incentivo por parte Poder Público. 

Como exercer plenamente a cidadania em um processo eleitoral 
que não possui candidatos que representem seus interesses? Como 
falar em Estado Democrático de Direito quando há grupos sociais que 
não possuem representantes – de maneira proporcional – dentro dos 
principais órgãos de deliberação legislativa? De fato, não há a con-
cretização de nenhum desses preceitos enquanto não houver a aces-
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sibilidade plena e igualitária dos diversos grupos sociais no exercício 
do sufrágio. Certo é que as falhas da democracia se perpetuam na 
mesma proporção em que se perpetua a exclusão desses indivíduos 
do processo de escolha política. Enquanto os direitos fundamentais 
das pessoas com deficiência forem insistentemente violados, não há 
que se falar em Estado Democrático de Direito. 

Com efeito, diversos são os grupos sociais que necessitam do 
amparo estatal para que tenham suas diferenças resguardadas. Nessa 
situação, deve o Poder Público agir por meio da criação de legisla-
ções, programas ou medidas específicas, elaborando políticas que con-
siderem o histórico de discriminação social vivenciado por cada um 
dos sujeitos marginalizados, visando extinguir, mesmo que a lentos 
passos, a discriminação, e provocar uma verdadeira reflexão sobre 
os fatores histórico-sociais que levaram esses grupos ao status de 
exclusão que vivenciam constantemente. 

Importa salutar que, além da influência direta do Poder Público 
na criação de medidas inclusivas, é necessário que se estabeleça um 
diálogo constante com as entidades representativas das pessoas com 
deficiência. Esses grupos, que vivenciam as dificuldades ainda exis-
tentes e lutam pela concretização dos seus direitos, devem possuir 
um canal de comunicação direto com as autoridades públicas como 
fonte de consulta e ingerência sobre as questões relativas às pessoas 
com deficiência. 

É justamente sob essa perspectiva que se estabeleceu a máxima 
“nada sobre nós, sem nós”, uma vez que, para a criação de políticas 
públicas e medidas direcionadas às pessoas com deficiência, é 
imprescindível haver a participação plena e ativa desses indivíduos 
durante todo o processo de idealização e prática. Ressalta-se, inclusive, 
que garantia de participação opinativa desse grupo, individualmente 
ou por meio de grupos representativos, também se trata de exercício 
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político, uma vez que este não se resume no ato de votar e ser votado. 
Nesse mesmo sentido ressalta Young6 (2000, p. 186) 

quando expõe que: 

As legislaturas não são os únicos organismos 
públicos aos quais os argumentos sobre a repre-
sentação de grupos podem ser aplicados. Instâncias 
judiciárias, audiências públicas, comitês e comis-
sões e processos consultivos estão entre os outros 
organismos de discussão e tomada de decisões em 
que a representação inclusiva pode ser exercida, 
mesmo quando suas composições não sejam determi-
nadas pelo voto dos cidadãos. Nas décadas recentes, 
tem-se dedicado cada vez mais atenção à repre-
sentação de diversos grupos em organismos como 
esses. Um governo representativo democrático deve 
ter várias instâncias de organismos eleitos, nome-
ados e voluntários que discutam opções de políticas, 
tomem decisões sobre políticas ou supervisionem 
a efetividade das políticas adotadas.” 

Nesse ponto, destaca-se a União Europeia que, em busca de 
ampliar a participação das pessoas com deficiência na vida política, 
busca a inclusão das entidades representativas desse grupo no 
processo de formulação de políticas e legislações que os afetem. 
Ainda que as consultas aos grupos representativos não sejam uma 
obrigatoriedade, os países membros estão cada vez mais buscando-os 
como fonte opinativa para a construção de suas medidas de inclusão7. 

6	 Professora de Ciência Política da Universidade de Chicago e autora do livro Inclusion 
and Democracy (2000). Trecho extraído do Capítulo 4 do livro, traduzido no Brasil pela 
editora Lua Nova. 

7	 “El análisis pone de relieve que las autoridades públicas cada vez consultan más con las 
OPD y procuran crecientemente su participación, en el marco de las medidas que adoptan 
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No contexto nacional, ainda é possível constatar que comuni-
cação com entidades representativas caminha a passos lentos. Como 
reflexo, é possível que as medidas de inclusão elaboradas apresentem 
falhas, uma vez que são pensadas por indivíduos que não compre-
endem as necessidades específicas desse grupo e não empregam atenção 
adequada à sua confecção. Diante dessa situação, verifica-se que, em 
diversos cenários, a pessoa com deficiência ainda carece de medidas 
adequadas que a atendam em igualdade condições.

Por esse motivo que se sustenta a tentativa de modificação desse 
cenário mediante o exercício dos direitos políticos, incentivando a 
inserção de pessoas com deficiência nesse meio como forma de ultra-
passar as barreiras historicamente impostas e compreendendo, final-
mente, a importância do seu protagonismo na luta pela conquista 
de seus direitos.

3 O histórico da representatividade social e legislativa da 
pessoa com deficiência

Sabendo-se que a participação política de todos os grupos sociais 
é a principal contribuinte na concretização do Estado Democrático de 
Direito, e que o Brasil não tem esse cenário contemplado em decor-
rência da ínfima representação política das minorias, é necessário 
que se lance um olhar especial a este ponto em busca de superá-lo.

As pessoas com deficiência estão entre os diversos grupos sociais 
com pequena representatividade no cenário político brasileiro. Esse 
grupo em especial é, historicamente, bastante limitado pela socie-
dade em diversos aspectos, visto que, por muito tempo, essas pessoas 
foram consideradas como incapazes e restritas a praticar o que a lei 

para ejecutar la CRPD, lo que constituye una práctica paneuropea prometedora que 
debería extenderse y arraigarse. Existe un amplio margen para propiciar que las organi-
zaciones de personas con discapacidad intervengan en la revisión y la resolución de los 
retos esbozados en el presente informe”.
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lhes permitia ou o que seus familiares julgavam coerente.
A discriminação e a marginalização permeiam a vida desses 

indivíduos nas mais diversas culturas desde os primórdios da civili-
zação, sendo que, para se alcançar o status de “sujeito de direito” atu-
almente garantido, muitas lutas foram travadas.

Segundo Piovesan (2018, p. 316):

A história da construção dos direitos humanos das 
pessoas com deficiência compreende quatro fases: 
a) uma fase, de intolerância em relação às pessoas 
com deficiência simbolizava impureza, pecado, ou 
mesmo castigo divino; b) uma fase marcada pela 
invisibilidade das pessoas com deficiência; c) uma 
terceira fase, orientada por uma ótica assistencia-
lista, pautada na perspectiva médica e biológica de 
que a deficiência era uma “doença a ser curada”, 
sendo o foco centrado no indivíduo “portador da 
enfermidade”; e d) finalmente uma quarta fase, 
orientada pelo paradigma dos direitos humanos, 
em que emergem os direitos à inclusão social, com 
ênfase na relação da pessoa com deficiência e do 
meio em que ela se insere, bem como na neces-
sidade de eliminar obstáculos e barreiras superá-
veis, sejam elas culturais, físicas ou sociais que 
impeçam o pleno exercício de direitos humanos.

Garantir às pessoas com deficiência o direito de se manifestar 
sobre as questões relativas aos seus direitos e deveres não foi uma 
conquista fácil. Para que o lema “nada sobre nós, sem nós” tivesse 
um real impacto, inúmeras foram movimentações desse grupo no 
cenário internacional.

As lutas das pessoas com deficiência em busca de inclusão, igual-
dade de tratamento e condições de acessibilidade adequadas permeiam 
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os mais diversos setores, desde à luta por oportunidades de emprego 
à possibilidade de opinarem nas atividades atinentes à sua existência.

Diversas foram as movimentações desse grupo no cenário inter-
nacional que resultaram nas garantias legislativas que hoje possuem. 
Ao se fazer uma análise histórica, percebe-se que a preocupação com 
questões que versam sobre as pessoas com deficiência surgiu, mais 
incisivamente, a partir do século XX, devido ao aumento significativo 
de soldados feridos em combates nas duas grandes Guerras Mundiais.

Segundo Leite (2012, p. 1), as políticas de inclusão, nesse 
período, passaram a ser discutidas por influência de uma filosofia 
social de valorização da pessoa humana, o engajamento da sociedade 
civil na busca do bem-estar comum motivada pelo progresso técnico 
e científico e, fundamentalmente, em razão das ações destruidoras 
ocasionadas pelas Grandes Guerras Mundiais, que ocasionaram em 
milhares de soldados: deficiência física, auditiva ou visual, decor-
rentes dos combates.

Necessário foi, portanto, que serviços de reabilitação, infraes-
trutura e acessibilidade das cidades fossem implementados a fim de 
garanti-los à sua integração. Para tanto, uma luta extensa foi travada 
a fim de que as políticas de tratamento e integração da pessoa com 
pessoa deficiência fossem efetivamente concretizadas. 

Apesar de desde a década de 30 já existirem registros de pequenas 
manifestações por parte desse grupo que resultaram em algumas 
mudanças pontuais acerca do seu tratamento, o primeiro grande marco 
que caracteriza uma maior preocupação com políticas de integração 
se deu em 1948 com o advento da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, que consagrou, segundo Damasceno (2014):  

[como] um conjunto de direitos inerentes a todo 
e qualquer ser humano, independentemente de 
sua nacionalidade, sexo, idade, raça, credo ou 
condição pessoal e social, além de reconhecer 
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alguns direitos específicos da pessoa com defici-
ência. A dignidade humana é proclamada como 
valor fundamental, passando a sociedade, a partir 
de então, a criticar o modelo de isolamento das 
pessoas com deficiência.

Desse momento em diante, inúmeras outras discussões foram 
travadas no âmbito internacional a fim de ampliar, cada vez mais, os 
direitos das pessoas com deficiência e a busca pelo seu bem-estar 
social, garantindo-as os mesmos direitos civis, políticos, econômicos, 
sociais e culturais que os demais seres humanos.

No Brasil, antes da entrada em vigor da atual Constituição 
Federal e do Código Civil de 2002, as pessoas com deficiência eram 
impedidas de praticar diversos atos da vida civil, como se casar, firmar 
contratos e votar. Esse cenário legislativo, que perdurou durante muito 
tempo, contribuiu de forma expressiva para que a sociedade propa-
gasse estigmas que perduram até hoje e que, infelizmente, são refor-
çados muitas vezes no convívio familiar.

Entretanto, desde que ocorreram mudanças legislativas, prin-
cipalmente, no cenário internacional, o país evoluiu consideravel-
mente no trato da pessoa com deficiência, que passou do status de 
interditado e rotulado por conceitos médicos ultrapassados a sujeito 
de direitos e obrigações na ordem civil como qualquer outro cidadão.

É importante salientar que as mudanças feitas com relação às 
terminologias empregadas às pessoas com deficiência não são meras 
preocupações semânticas, mas que estão totalmente vinculadas à 
quebra de estigmas, visto que muitos termos utilizados para as refe-
renciar ao longo do tempo foram completamente preconceituosos e 
pejorativos. Os termos utilizados limitavam e resumiam esse grupo 
de pessoas às suas limitações funcionais o que, por vezes, as excluíam 
do convívio social.

No início dos tempos, a expressão utilizada para se referir às pes-
soas com deficiência era “inválidos”, surgida com o intuito de classi-
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ficá-las como “sem valor”. Mais tarde, mesmo sem a intenção de per-
durar os estigmas contidos no significado dessa palavra, as pessoas, no 
século XX, continuaram a empregá-la para com as pessoas com defi-
ciência. Esse fato, porém, continuou a manter as pessoas com defici-
ência como socialmente inúteis, visto que o consciente coletivo man-
tinha o significado da expressão “inválidos” (SASSAKI, 2009, p. 10).  

Entre os anos 1920-1960, o vocábulo empregado era “incapa-
citados”, possuindo, de início, a ideia de “indivíduo sem capacidade”, 
evoluindo, posteriormente, para a ideia de “indivíduos com capaci-
dade residual” (SASSAKI, 2009, p. 11). Neste momento a pessoa com 
deficiência era entendida como incapaz ou com capacidade reduzida 
qualquer que fosse a deficiência que possuísse. Dessa forma, é pos-
sível, sob um viés jurídico, interpretar que essa expressão é extre-
mamente limitadora dos atos da pessoa com deficiência, visto que a 
capacidade para o ordenamento está umbilicalmente ligada ao exer-
cício de direitos e deveres na ordem civil. 

Anos depois, diversas outras expressões foram surgindo para 
tentar acabar com os estigmas existentes e deixados pelas outras expres-
sões até que se alcançasse a expressão que se usa atualmente, conside-
rada a mais adequada e livre de preconceitos, visto que cuida de lem-
brar da pessoa com deficiência primeiramente como ser humano para 
depois incumbir-se de falar de sua limitação funcional. Durante o pro-
cesso de evolução a sociedade construiu vocábulos como: “defeituosos”, 

“excepcionais”, “deficientes”, “pessoas deficientes”, “pessoas porta-
doras de deficiência”, “pessoas com necessidades especiais” e “pes-
soas portadoras de necessidades especiais” (BOTELHO, 2010, p. 2).

Os avanços com relação ao trato dessas pessoas foram espe-
cialmente felizes no que se refere a quebrar estigmas legislativos 
presentes no ordenamento jurídico brasileiro, uma vez que tornou 
obsoleto dizer que essas pessoas dependem, necessariamente, de assis-
tência para praticarem todo e qualquer ato. Hoje, o ordenamento traz 
as medidas de interdição (a que eram sujeitas as pessoas com defi-
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ciência antes das mudanças nas legislações) como procedimentos 
excepcionais (não cabem mais em qualquer situação e não são expe-
didas de forma permanente).

Nesse sentido, importante destacar a recente mudança ocorrida 
no Código Civil após a promulgação da Lei 13.146/15 (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência). 

A referida lei trouxe significativas diretrizes para a proteção da 
dignidade da pessoa com deficiência, abarcando, em seu texto, parâ-
metros essenciais na busca por uma maior integração e concretização 
de direitos primordiais na vida dessas pessoas, minorando as barreiras 
de exclusão e incluindo-as na comunidade. É notório o papel trans-
formador do referido diploma na luta pela conquista de novos direitos 
para as pessoas com deficiência, uma vez que, ao legislar sobre os 
diversos aspectos da vida em sociedade, o Estatuto passou a asse-
gurar inúmeras prerrogativas que antes eram recorrentemente vio-
ladas, trazendo, assim, uma maior segurança e efetividade às garan-
tias desse grupo.

Desse modo, a pessoa com deficiência, formalmente, não está 
mais obrigatoriamente limitada ou reduzida à assistência de outras 
pessoas. Contudo, a realidade fática, por vezes, demonstra situações 
em que esses indivíduos são tratados como incapazes e são, recor-
rentemente, limitados do exercício dos seus diretos.

Além das mudanças mencionadas, a Lei de Inclusão trouxe ao 
ordenamento jurídico diversas outras determinações que ampliam o 
leque de direitos garantidos à pessoa com deficiência. Assim, ainda 
que determinadas prerrogativas já estivessem materialmente conso-
lidadas, trazê-las expressamente em texto de lei permite uma maior 
segurança a esses indivíduos, na medida em que, ocorrendo mani-
festa violação aos seus direitos, estarão amparados não só por princí-
pios ou normas constitucionais, mas, precipuamente, por legislação 
específica direcionada às singularidades e necessidades desse grupo. 

Nesse sentido, importa salientar que, apesar de existir uma 



Revista Democrática, Cuiabá, v. 8, p. 75-102, 2021

ANÁLISE DISCURSIVA DOS RESULTADOS EMPÍRICOS OBTIDOS NO PROJETO DE 
EXTENSÃO “O DIREITO À PARTICIPAÇÃO POLÍTICA DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA: 
SUFRÁGIO UNIVERSAL ENQUANTO INSTRUMENTO DE INCLUSÃO”

90 | 

igualdade formal, instituída por meio de prerrogativas legais, ainda 
persistem algumas barreiras sociais, culturais e econômicas que difi-
cultam materialização dessas prerrogativas e aprisionam a pessoa com 
deficiência em um cíclico cenário de exclusão. 

No entanto, ante as normas e os princípios constitucionais que 
pressupõem um Estado Democrático de Direito, percebe-se inad-
missível que tais barreiras ainda subsistam e impedem a pessoa com 
deficiência de alcançar o pleno exercício dos direitos fundamentais, 
sendo de extrema importância que medidas específicas sejam pen-
sadas a fim de garantir a ela efetiva acessibilidade, inclusão e exer-
cício dos direitos em igualdade de condições. 

A modificação desse cenário está estritamente atrelada à criação 
de medidas que proporcionem mudanças fáticas, que direcionem a 
sociedade a práticas inclusivas e que sejam idealizadas por pessoas 
com deficiência, sendo estas as que melhor compreendem as neces-
sidades específicas do seu grupo. 

Para tanto, não há meio mais eficaz senão a participação na 
vida política. É preciso salientar a esse grupo de pessoas que a par-
ticipação na vida política, principalmente, o exercício do sufrágio 
é capaz de incluí-las, de quebrar paradigmas, propiciar novas con-
quistas e, principalmente, garantir a aplicação material das garantias 
formalmente existentes.

4   O projeto “o direito à participação política da pessoa com 
deficiência: sufrágio universal enquanto  

instrumento de inclusão”

Dimensionando-se o poder de inclusão consubstanciado no 
direito à participação política, desenvolve-se a prática intitulada “O 
DIREITO À PARTICIPAÇÃO POLÍTICA DA PESSOA COM DEFI-
CIÊNCIA: SUFRÁGIO UNIVERSAL ENQUANTO INSTRUMENTO 
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DE INCLUSÃO”, a partir da ideia formulada por estudantes universi-
tárias do curso de Direito da Instituição de Ensino Superior Unisales 
– Centro Universitário Salesiano de Vitória, com o auxílio da Justiça 
Eleitoral,  por intermédio da Escola Judiciária Eleitoral do TRE/ES 
e do Executivo Municipal da cidade de Vitória/ES. 

Com o desenvolvimento dessa ideia, buscou-se impulsionar a 
participação da pessoa com deficiência na esfera política, uma vez 
que, por meio de estudos acadêmicos, observou-se um cenário de 
exclusão social em torno desse grupo, não por falta de garantias rela-
cionadas à igualdade formal/legislativa, mas, justamente, à falta de 
concretização material dessas prerrogativas. 

Legislativamente existem inúmeros diplomas, nacionais e inter-
nacionais, que garantem a participação política desse grupo, sendo 
comum, em basicamente todos eles, a ideia de que à pessoa com defi-
ciência devem ser garantidos meios adequados ao exercício da vida 
pública e política em igualdade de condições às demais pessoas.  

Em âmbito nacional, no que diz respeito à garantia de meios 
adequados ao exercício da vida política, a Justiça Eleitoral instituiu o 
Programa de Acessibilidade – a Resolução 23.381/12 do TSE -  reco-
nhecido, inclusive, internacionalmente como prática modelo, cujo o 
objetivo precípuo é promover gradativamente a “garantia da partici-
pação igualitária e acessível na vida política” mediante atitudes do 
poder público, em cooperação com entidades representativas e mem-
bros da sociedade civil, que removam barreiras físicas, arquitetônicas 
e de comunicação existentes no processo eleitoral. 

Ocorre que, ainda que existentes garantias legislativas, pre-
miadas ou não, que pretendam garantir a participação das pessoas 
com deficiência na vida pública e política, o que se percebe, na ver-
dade, é que este público, que corresponde a 6,7% da população bra-
sileira, não está devidamente representado nessas esferas e não con-
segue , na maioria das vezes, sequer exercer a maior expressão dos 
direitos políticos, qual seja: o direito ao sufrágio – ativo e passivo –, 
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o que contribui, significativamente, com o quadro de exclusão social 
que se formou ao longo da história.

Sabe-se que o histórico de discriminação sofrido por esse grupo 
o deixou fragilizado socialmente e que sequelas desses momentos 
tortuosos perduram ainda hoje, principalmente no que diz respeito 
à capacidade civil, corroborando para que seja impedido de exercer 
direitos básicos e, mantendo-se, assim, um ciclo de estigmas que vão 
de encontro à ideia de igualdade, liberdade e dignidade garantidos 
constitucionalmente a qualquer ser humano.

Sendo assim, considerando a existência de um cenário para-
doxal evidente entre o formalismo e o materialismo, bem como  o 
ciclo vicioso formado pelo não exercício de direitos e os estigmas que 
mantêm a pessoa com deficiência à margem da sociedade, criou-se o 
projeto “O DIREITO À PARTICIPAÇÃO POLÍTICA DA PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA: SUFRÁGIO UNIVERSAL ENQUANTO INS-
TRUMENTO DE INCLUSÃO”, com a intenção de contribuir para 
a modificação desse cenário, promovendo  perante os participantes 
debates que os instigassem a compreender a necessidade de inserção 
na vida pública e política. 

O projeto trabalhou, em três encontros promovidos no Centro 
de Referência para a Pessoa com Deficiência, em Vitória/ES, a comu-
nicação dos direitos políticos desse grupo, tomando-se como base o 
Programa de acessibilidade da Justiça Eleitoral. Contudo, como bem 
destacado no título que o identifica, a comunicação desses direitos 
promove a inclusão do grupo socialmente excluído. 

Nesse caso, antes de falar a respeito de qualquer direito polí-
tico, as expositoras e pensadoras do projeto, discutiram temas como: 
a importância da participação política na consolidação da democracia 
e dos direitos fundamentais; o histórico da representatividade social 
e legislativa da pessoa com deficiência; a questão da capacidade 
civil desse grupo; as barreiras existentes que a impedem de exercer 
direitos e a importância das mudanças nas terminologias usadas para 
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representá-la,  para, finalmente, mostrar e debater as medidas inclu-
sivas a serem observadas pela Justiça Eleitoral e as lacunas legisla-
tivas ainda existentes.

O intuito com a escolha dessa didática foi – e é – despertar o 
interesse do público alvo, os proporcionando domínio do tema como 
um todo, promovendo assim empoderamento para que, por si só, lutem, 
reclamem e exerçam seus direitos, a fim de, sobretudo, conquistarem 
a emancipação em relação aos demais grupos sociais. 

5   Desenvolvimento e processo de implementação do projeto

Para implementar a prática, foram pensados e pesquisados 
diversos locais situados na cidade de Vitória que atendessem o público 
alvo, suas famílias e interessados. Contudo, considerando a quantidade de 
entidades representativas das pessoas com deficiência na cidade, optou-se 
por contemplar, inicialmente, uma instituição que atendesse, principalmente, 
toda e qualquer pessoa com deficiência, ou seja, que não levasse em consi-
deração uma situação funcional específica, assim, ao menos idealmente, o 
projeto tornar-se-ia mais pluralista em suas primeiras abordagens.

Com efeito, a instituição escolhida, para esse primeiro momento, foi o 
Centro de Referência para a Pessoa com Deficiência, que presta atendimento 
às pessoas com deficiência em geral e aos seus familiares, apresentando 
ações voltadas para inclusão social, valorização, garantia de direitos e 
protagonismo dessas pessoas na sociedade. Além da instituição passar 
a ideia de pluralismo, ao atender todo o grupo alvo da prática, jus-
tifica-se a sua escolha diante da comunhão de escopos entre ambos. 

Desta feita, foram realizados três encontros no local escolhido 
e, para dinamizar a exposição dos temas, foi feita a distribuição de 
informativos didáticos que continham um compilado das principais 
ideias e informações abordadas durantes os encontros, bem como a 
entrega de questionários que indagavam as experiências pessoais do 
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público na esfera política e quantificavam os resultados da experiência. 
No questionário inicial, as questões direcionavam-se   a aferir a 

compreensão básica do público sobre direitos políticos, de modo que, 
ao responderem o questionário final, fosse possível avaliar se houve 
ou não alguma evolução no que concerne à abordagem.

Nesse ponto importa frisar que o projeto, pretendendo a pro-
moção da inclusão da pessoa com deficiência, não podia deixar de 
garantir, tanto nos debates, quanto nos informativos oferecidos, a 
acessibilidade aos indivíduos participantes. Sendo assim, as apre-
sentações contaram com a presença de intérprete de libras, disponi-
bilizado pela própria instituição acolhedora, e os informativos foram 
ofertados tanto na versão em braile, quanto em áudio.

O primeiro encontro desenvolveu-se, cronologicamente, a partir 
da apresentação do primeiro questionário, tendo sido esclarecido aos 
participantes sobre a importância de suas respostas para a análise de 
resultados, seguindo-se com a exposição dos temas indicados, sendo 
eles: a importância de se interessar pela política e demonstrando como 
a consolidação da democracia e a garantia dos direitos fundamentais 
estão diretamente relacionadas a uma participação ativa nessa esfera.

Ato contínuo, iniciou-se o momento de debates, em que foi 
indagado aos participantes quais eram as suas impressões acerca do 
conteúdo apresentado, questionando-se, inicialmente, o que a polí-
tica significava para eles e quais eram as formas de manifestação 
política que conheciam. Neste momento, diversas foram as manifes-
tações do público presente acerca do assunto. Durante a conversa, os 
participantes expuseram seus pensamentos a respeito da importância 
da participação política, sobre os estigmas que permeiam esse tema 
e, ainda, sobre as dificuldades que a pessoa com deficiência ainda 
enfrenta durante o exercício do voto.

A riqueza dos debates demonstrou que os objetivos do primeiro 
encontro foram atingidos, com muito êxito, na medida em que se 
verificou que o público relacionou, de maneira muito tranquila, con-
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ceitos sólidos e complexos trabalhados no dia, tais como: Estado 
Democrático de Direito, direitos políticos, direitos fundamentais e 
cidadania, que foram estabelecidos, justamente, para que compreen-
desse os assuntos em sua amplitude e pudesse relacioná-los, também, 
nos demais encontros.

O segundo encontro da série de discussões dos direitos polí-
ticos da pessoa com deficiência contou com o auxílio de slides, e nele, 
as expositoras, após uma breve contextualização do encontro ante-
rior, dispuseram-se a refletir a respeito da representatividade social 
e legislativa da pessoa com deficiência, a evolução dos seus direitos 
eleitorais e as diversas formas de manifestação dos direitos políticos 
garantidos pelo poder público.

A fim de enriquecer e tornar mais lúdico os novos debates, foi 
compartilhada, ao final da apresentação teórica, uma ilustração com 
o intuito de provocar uma reflexão crítica aos presentes, que puderam 
apresentar a suas visões pessoais acerca da ilustração, diante do con-
teúdo previamente apresentado. A ilustração  além de servir como um 
propulsor de reflexões críticas, também serviu, metodologicamente, 
como uma forma de aferição de resultados qualitativos a respeito da 
evolução e receptividade dos conteúdos apresentados aos participantes.

Com o encerramento do segundo encontro foi possível aferir 
que a apresentação de conteúdos seguida de um debate enriquecido 
pela introdução de uma imagem crítica foi extremamente importante 
para provocar inquietação e despertar vontade nos participantes em 
entender e dominar ainda mais o assunto, demonstrando, assim, que 
os objetivos do encontro foram, mais uma vez, atingidos com sucesso. 

Finalmente o terceiro encontro abordou, especificamente, os 
direitos e garantias já existentes para proporcionar a participação 
política da pessoa com deficiência, tomando como base o Programa 
de Acessibilidade da Justiça Eleitoral – Resolução n° 23. 381/12 do 
TSE. O encontro foi didaticamente dividido em slides contemplando 
medidas pensadas em cada deficiência, de forma com vistas  a demons-
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trar o que foi pensado para os deficientes visuais, auditivos e assim 
por diante, a fim de facilitar a participação do público que, diferen-
temente dos outros encontros, participou fazendo apontamentos e 
reflexões simultaneamente  acerca das explanações das expositoras.

A intenção dessa essa abordagem foi contribuir para a uma maior 
assimilação, por parte da pessoa com deficiência, que compreendeu a 
respeito da autonomia e local de fala que, naturalmente, pertencem-

-lhe, confirmando, nesse caso, que o direito à participação política é 
instrumento de inclusão e emancipação social. 

Assim, foram comentadas as disposições para que os partici-
pantes pudessem praticar a máxima dos movimentos de defesa dos 
direitos da pessoa com deficiência na atualidade, qual seja: “nada 
sobre nós, sem nós”. 

6   Resultados obtidos pelo projeto

Quando se pretende a análise de resultados de uma determinada 
prática é preciso estabelecer algumas considerações iniciais obje-
tivas a respeito das variáveis com as quais se lida, a fim de garantir 
maior transparência e compreensão aos que leem. Nesse sentido, 
informa-se que o presente estudo abordou perspectivas qualitativas 
e quantitativas da prática, registrando-se, desde logo, que a análise 
envolve não só pessoas com deficiência, mas também seus familiares 
e outros interessados.

Da mesma forma, salienta-se que participaram do projeto, apro-
ximadamente, 40 (quarenta) pessoas, servindo de parâmetros quali-
tativo. Contudo, do estudo quantitativo, participaram, cerca de 20 
(vinte) pessoas, com nível de escolaridade variada e idades entre 21 
e 56 anos, das quais  56%  foram declaradas pessoas com deficiência 
(visual, intelectual e física).

Superadas as questões iniciais, destaca-se que todos os encon-
tros promovidos durante o desenvolver deste projeto apresentaram 
resultados individuais que contribuíram, significativamente, para a 
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construção de um resultado qualitativo do progresso e receptividade 
da proposta aos participantes. No geral, foi possível aferir que a ideia 
do projeto foi melhor acolhida, e que a contribuição das pessoas foi 
aumentando, à medida que os encontros se desenvolviam. 

Com o conhecimento a respeito dos meios legais de reclamação 
e de inferência na esfera política, a pessoa com deficiência ganha 
confiança para não se calar diante de situações que afrontam os seus 
direitos e cativam outros a dedicar o mesmo olhar para o assunto. 
Forma-se, a partir desse cenário, um ciclo positivo capaz de interferir 
e contribuir na construção de um  panorama constitucional e social 
próximo do ideal.

Diante dos resultados empíricos e quantitativos coletados, 
pode-se afirmar que as atividades desenvolvidas durante o projeto 
alcançaram grande êxito. O retorno dos participantes foi majoritaria-
mente positivo, permitindo um maior incentivo à continuidade das 
atividades de extensão. 

Importa destacar que o debate desenvolvido durante os encon-
tros permitiu que questões paralelas, mas de igual importância, fossem 
discutidas entre os participantes. Os problemas pontuais e rotineiros 
compartilhados pelas pessoas com deficiência puderam conscientizar 
a todos os presentes acerca dos reflexos da participação política nos 
mais diversos aspectos da vida em sociedade. 

Relacionar conceitos jurídicos e sociológicos às realidades 
fáticas dos participantes viabilizou uma compreensão didática, aces-
sível e humanizada dos temas teoricamente complexos debatidos. 
Assim, ainda que alguns dos participantes não compreendessem a 
lógica científica acerca de determinado conceito, puderam perceber 
a importância dos assuntos ao visualizarem a influência direta das 
decisões políticas em suas vidas particulares. 

Além disso, visualizar e compreender as necessidades indivi-
duais de cada participante foi essencial para aguçar a percepção de 
falhas estruturais, atitudinais e legislativas ainda existentes. Com 
base nos relatos, ficou  evidente a necessidade de mais e melhores 
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programas de incentivo à participação da pessoa com deficiência nos 
mais diversos setores da sociedade, uma vez que muitos dos pro-
blemas ainda enfrentados por esse público decorrem da falta de infor-
mação, capacitação e atuação dessas pessoas no processo de criação 
das medidas de acessibilidade.

Desse modo, diante da evolução dos participantes após o con-
tato com os temas trabalhados durante o projeto e das experiências 
por estes relatadas, vê-se incontestável que o Programa de Extensão 
Universitária resultou em avanços e transformações recíprocas, per-
mitindo, além da disseminação de direitos e garantias, o crescimento 
pessoal e acadêmico das alunas expositoras.

Essas constatações se fazem mais nítidas, quando analisados 
os resultados quantitativos do projeto, produzidos por meio da distri-
buição de dois questionários, fornecidos no primeiro e último encon-
tros, os quais foram feitas, ao todo, 22 perguntas, a fim de atestar obje-
tivamente a evolução dos encontros. 

Abaixo compilam-se as principais perguntas, com os seus res-
pectivos resultados percentuais, feitas ao público, capazes de influir na 
construção de uma análise objetiva dos resultados obtidos no Centro 
de Referência para a Pessoa com Deficiência de Vitória. 

Fonte: produção própria (2019)

Tabela I Resultados Jler~entua i s de queltionamentos feitol nos questionários inicial (11 e fi nal (2) 

Questlon.árkll sim (. 1 nIo(·1 nIo se tplle.Il 
par~lalmente (. ) 

Você:;e interessa por ;l!Iuntos políticol? " " " 
Você considera que sabe e entende o que alegislaç~o disJlÕe ilcerca dos dirertos políticol da peSWól ~om deficiência? " " " 

Você, por conta da deflclêocla,)á enfrentou dificuldades para exercer o:;eu direito ao voto? " " " 
Você conhe<e ou)á viu algum tipo de campanha que motive 11 peswa com deficiência a se candidatar a um cargo político? " "' 

Na sua se<;lIo ele itoral, os mesilrkls:;e mostraram capacitados pa ra atender 11 sua deficiência? " '" " 
Questlon.ár1o 2 sim (. ) nlo(. ) nIo se tplle.I/ 

parcialmente (. ) 

A partir das experiências desses encontros ~oc~ começou/aumentou o seu Interesse por assunlos políticos? " " 
Voc~ concorda que:;e Info rmar e parllclpar da políllca ~ es:;enclal para o desenvolvimento da SOCiedade? " 

, 
A partir do que fOI debatido em nossos encontros, você acredita que pode fazer parte da mudança do cenárkl pol~lco e 

" 
, 

social? 

Acredita que o nosso, e outros projetos, que incenllvam a participação política da peswa com deliclencia são capazes de 

" 
, 

inftu en~iaf e muda r a realidide desle grupo? 
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O resultado apresentado com base nas respostas acima demonstra 
que o público aumentou, significativamente, o interesse pela temática 
apresentada, engrandecendo a receptividade inicial em, aproximada-
mente, 25% (vinte e cinco por cento). Esse aumento é sensível, por 
menos óbvio que pareça, e corresponde a um grande fator de influência 
obtida na positividade dos demais resultados obtidos no questionário 
final, que correspondeu a quase 100% das visões dos participantes.

Conforme ocorre o aumento de interesse pelo tema e o domínio 
sobre este, os participantes se sentem mais legítimos e encorajados 
fazer sugestões, denúncias, perguntas e críticas, bem como se sentem 
mais capazes de influir, ativamente, no cenário político e social, 
tomando para si a responsabilidade de contribuir para um cenário 
mais igualitário.

Para além da análise que se faz  a respeito do desenvolvimento 
pessoal dos participantes em relação ao tema, destaca-se que os ques-
tionários são capazes  de contribuir com a evolução e o aprimora-
mento do processo eleitoral brasileiro, uma vez que perguntas como 

“Na sua seção eleitoral, os mesários se mostraram capacitados para 
atender à sua deficiência?”, servem como uma espécie de termômetro 
para que a Justiça Eleitoral perceba as lacunas existentes no local de 
implementação do projeto e as preencham gradativamente. 

Assim, o desenvolvimento da prática “O Direito à Participação 
Política da Pessoa com Deficiência: sufrágio universal enquanto ins-
trumento de inclusão”, além de contribuir, potencialmente, para a utili-
zação do direito à participação política como instrumento de inclusão, 
empoderamento e emancipação social em relação às pessoas com 
deficiência, pode ser utilizado como instrumento de concretização de 
disposições previstas na Resolução 23.381/12 do TSE e como  facili-
tador entre as pessoas com deficiência e a Justiça Eleitoral brasileira. 
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7 Conclusão

Demonstrado o potencial inclusivo consubstanciado no direito 
constitucional à participação política, infere-se que a ideia implemen-
tada pelo projeto “O Direito à Participação Política da Pessoa com 
Deficiência: sufrágio universal enquanto instrumento de inclusão” foi 
capaz de atingir o seu escopo por meio de metodologia ativa/parti-
cipativa que buscou melhor inserir, de forma didática, discussões de 
temas essencialmente complexos, mas necessários para a compre-
ensão macro da problemática.

Assim, diante dos resultados empíricos e quantitativos cole-
tados, pode-se afirmar que as atividades desenvolvidas durante o pro-
jeto alcançaram grande êxito e o retorno dos participantes foi majo-
ritariamente positivo. 

Além disso, visualizar e compreender as necessidades indivi-
duais de cada participante foi essencial para aguçar a percepção de 
falhas estruturais, atitudinais e legislativas ainda existentes, ficando  
evidente a necessidade de mais e melhores programas de incentivo à 
participação da pessoa com deficiência nos mais diversos setores da 
sociedade, uma vez que muitos dos problemas ainda enfrentados por 
esse público decorrem da falta de informação, capacitação e atuação 
dessas pessoas no processo de criação das medidas de acessibilidade.

Empiricamente, foi perceptível a evolução para a compreensão 
dos temas por parte dos participantes após o contato com os assuntos 
trabalhados durante o projeto e das experiências por estes relatadas, 
bem como pelos resultados quantitativos apresentados no desenvol-
vimento da prática, colhidos por meio dos questionários ofertados.

Ficou demonstrado, ainda, o potencial contributivo da prá-
tica para o bom funcionamento e aprimoramento da Justiça Eleitoral, 
principalmente, no que tange à sua responsabilidade de garantir a 
acessibilidade ao eleitor com deficiência ou mobilidade reduzida no 
processo eleitoral, e servindo, também, como um facilitador de comu-
nicação entre ambos.
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